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A consçieneia, ceme do debate em psicologia no início do século, voltou 
a sê-lo, nos últimos anos, agora no âmbito das ciencias cognitivas e das 
ncurociências. Estas passaram a ter um papel proemillentc na definição dos 
parâmetros da discussão em outrasâreas, particularnlente lia Filosofia c na 
Psicologia, nas quais tradic ionalmente esta questão tem sido tematizada. 

Neurocicntistas tem procurado explicar aconsçiênciaatravesdo estudo do 
cérebro, criando teorias eletrofisiológicasdos mecanismos neurais. Na Filosofia, 
a consciência tem sidoanalisadaapartirdedirerentesabordagens. Alguns filÓSQ­
fos têm adotado a posiçãofisicalisla, considcrando a consçiência um fenôm ena 
estritamente biológico,enquantooutrosatêm reduzido seja a estados funcionais 
seja ao comportamento. Todavia, alguns ainda questionam a possibilidade da 
experienciasubjcliva poder ser comprecndida desta maneira c rejeitam qual quer 
formadereducionismo. Estas diferenlesposiçõcscontinuam sendo uma telltaliva 
dercsponderaalgumasquestõessuscitadaspelavisãocartesianadcrnentc, alérn 
de procurar superar a solução apresentada pelo behaviorismo. 

O sucesso, tanto das primeiras quanto da segunda, pode ser questionado, 
jâque, pordiferentcs razões, nenhuma destas posições conseguiu realmente 
escapar dos parâmetros colocados por Descartes. Enquanto os problemas das 
teorias contemporâneas da mente consistem principalmente em sua vol la ao 
naturalismo, os do behaviorismo consistem, em ceno sentido, na reificaçãodos 
conceitos envolvidos na análise psicológica e sua conseqüente oposição. 

Foram as reflexões filosóficas de Wittgenstein sobre a linguagem que 
procur3Tam realmentc dissolver esses impasses. 

Nestecontexto,duasquestõessãode especial interesseparaa Psicologia, 
jãque estllo relacionadasà própria noção de privacidade, e irão n ortcarminhas 
análises sobre algumas posiçõcsda filosofia contemporânea e a de Skinner. A 
primeira diz respeito ao estatuto do mental. Procurarei dcterminar, ao longo 
deste trabalho, se a posição analisada concebe o mental como algo fisico ou 
nllo-fisico e se ele deve ser vislocomo algo especifico, irredutível a outras 
categorias, ou não. A segunda questão diz respeitoaoauto-conhccimentoe será 
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desdobrada nas seguintes subquestões: I. sobre o status privilegiado desse c0-

nhecimento. Ou seja, se há uma diferença entre o conhecimento de estados 
mentais na primeira e na terceira pessoa; 2. qual a relaç.lo entreaconsciênciae o 
objeto da consciência, Le., se podemos concebê-los como existindo separada­
mente e, 3. se a consciência de um objeto pode ser um objeto de consciência. 

O objetivo deste trabalho é inserir a posição de Skinner no contexto do 
debate filosófico contemporâneo, procurando anaHsar em que medida sua 
argumentação e questionamentos ainda têm alguma contribuição a oferecer a 
esse debate. 

Inicialmente, proçurarei apresentar uma breve sintese da origem e do 
panorama atual do debate filosófico sobre a questão da consciência. A seguir 
será apresentada e analisada a posição de Skinner. 

A CONSCIÊNCIA NO DEBATE FILOSÓFICO 

o Cartesia nismo 
A origem dos parâmetros do debate filosófico contemporâneo sobre a 

consciência deve ser encontrada em Descanes. Foi ele quem colocou o quadro 
de refe rência dentro do qual o debate ocorre, já que mesmo aqueles que 
procuraram opor-se a ele fizeram- no adotando sua lógica dualista. Toma-se 
importante, então, caracterizá-lo de maneira a melhor compreender as próprias 
c~tegorias que são alvo do debate. 

A preocupação iniciJl de Descartes foi com re lação à questão da possibi­
I idade e certtza sobre o conhecimento da reJlidade surgida a partir dJ revolução 
científica nos séculos 16 e 17_ E, através de suas Meditações, ele chegou à 
conclusão de que o único conhecimento do qual não se pode duvidar é o 
conhecimento de nossos próprios estados mentais. Isto caracteriza o primeiro 
componente central de sua concepção de mente. 

A mente é vista por Descartes como transparente a si mesma,jáque nada 
parece mediar nossos estados mentais e nosso conhecimento deles. Este conhe­
cimento é automático e imediato; ele é direto c tem um status privilegiado. 
Neste sentido, todos os estados mentais são conscientes, o que acarreta uma 
equivalênciJ entre mente e consciencia. A validade desta concepção de mente 
pode ser questionada anJlisando-se de que forma se dá o nosso çonhccimento 
dos estados mentais dos outros. Segundo a formulação cartesiana, há uma dife­
rença entre o conhecimento que temos de nossos próprios estados mentais e o 
dos estados mentais dos outros, i.e., respectivamente, na primeira e terceira 
pessoa. Este último deve ser inferido ou mediado pelo comportamento. A 
questão que se coloca, então, é sobre a validade do conhecimento dos estados 
mentais em um e oulroC3S0. Se realmente tivermos autoridade sobreoconheci-
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mento que lemos de nossos estados mentais, então as crenças dos outros sobre 
nossos estados mentais silo meras conjecturas e, na verdade, nunca temos 
conhecimento genuino dos estados mentais dos outros. Este argumento parece 
inaceitável,ja que deixas comportamentais nos permitem dizero que os outros 
estão pensando ou sentindo. Por oulro lado, se as cenexOes comportamentais 
forem essenciais para 05 estados mentais,cemo parecem sê-lo, entãooconheci­
mento direlo de nossos próprios estados mentais não pode revelar o que e essen­
cial a esses estados. Isto coloca em questão o 51alus privilegiado de tal 
conhecimento. O problema, então, é explicar como o cenhecimento sobre nós 
mesmos é possível e como tem um status especial, se o tiver (ver, por exemplo, 
Rosenthal,I99la). 

Este tipo de formulação acarretou o segundo componente central da 
concepção canesiana de mente, segundo o qual os fenômenos mentais são não­
físicos. Os dois tipos principais de características que distinguem os estados 
mentais, i.e., que os toma únicos, 511.0 as propriedades intencionais e as qualida­
des sensoriais. Com relação à primeira característica, isto significa considerar 
que os estados mentais têm conteúdo proposicional, ou seja, eles são sobre algo 
como, porexcmplo, pensar, desejar, esperar, duvidar. A questão que se coloca 
é: cerno um estado físico pode ser sobre algo? Quanto à segunda característica, 
i.c., o carâtcr qualitativodas sensações, também se pode questionar: como pode 
um estado físico ter, por exemplo, a sensação característica de uma dor? E, 
também se pergunta: como pode qualquer processo físico manifestar 
consciência? A cenclusllo é que, se nenhum estado físico pode ter tais 
propriedades, então os fenômenos mentais devem ser não-físicos. 

O problema com este tipo de formulação é que, se os processos mentais 
forem não-fisicos, fíca difícil compreender as conexões entre processos 
mcntais e processos corporais e como os estados mentais surgem no curso do 
desenvolvimento evolutivo. Além disso, há a dificuldade em dizer o que 
significa algo ser não-físico (ver Rosenthal, 199 1a). 

Este tipo de apresentação da problemática acanetou uma tentativa tradi­
cional de refonnulação da visão cartesiana da censeiência. ConlUdo, procurarei 
argumentar, no final deste trabalho, que os problemas do cartesianismo vão 
além desta fonnulação. Existem outras questões envolvidas. 

A análise, aseguir, das diversas teorias centemporâneasda mente procu­
rará apresentar as diferentes posições a respeito da quest1l.o do estatuto e especi­
ficidade da experiência subjetiva, enquanto a questlo do auto-oonhecimento 
será vista a partir de diferentes filósofos que abordaram de maneira maisespecí­
fica a noção de consciência. 
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As Novas Teorias da Mente e a Noçl0 de Consciência 
o questionamento acerca do cartesianismo. a biologizaçãoda mente, a 

partir de Dar",in. o positivismo lógico. assim como a revolução cognitiva 
decorrente do desenvolvimento das ciências da computação, levaram ao 
abandono da posição cartcsiana original e a diferentes teorias da me me. 

Ao conceber os fenômenos mentais em termos evolutivos, Darwin fez 
com que todas as posições substituissem a mente não-fisica pelo cérebro. 
Comudo. enquanto algumas reduziram o mental ao cerebral, outras não o 
fizeram. Algumas mantiveram a espeçiticidade da e)(periência subjetiva. 
enquanto outras reduziram·na a diferentes categorias. 

O dualismo de propriedade é uma tcoria que considera que. embora não 
haja nenhuma substância além do cérebro tisico, este possui um conjunto 
especial de propriedades çaracteristicas da inteligência consciente, que são 
não-fisicas no sentido de nAo poder ser reduzidas ou e)(plicadas apenas cm 
termos dos conceitos das ciências tisicas. Elas requerem uma ciência dos 
fenômenos mentais autónoma. 

Dois autores- Searlec Nagel - analisam a noção de consciência em 
termos muito próximos ao dua lismo de propriedade. Searle (1992) concebe a 
consciência como um aspecto biológico do cérebro. Contudo. ele se opõe às 
teorias que pretendem reduzir a experiência subjetiva ao cérebro fisico. Os 
estados e processos mentais conscientes têm uma característica espeçial não 
possuída por outros fenômenos naturais: a subjetividade. A ontologia dos 
estados mentais é uma ontologia da primeira pessoa. 

Nagel (1991) também argumenta contra as explicações reducionistas do 
cadter subjetivo da e)(periência consciente. por serem elas logicamente 
compatíveis com sua ausência. Se analisada em termos de estados funcionais, a 
experiência consciente poderia ser atribuída a robôs que se comportassem 
como pessoas, apesar de não experienciar nada. Assim como Searle, Nagel 
considera impossível defender o fisicalismo porque cada fenômeno subjetivo 
estáligadoaum ponto de vista único. 

Outros dois autores· Armstrong e Rosenthal • l8111bém parecem admitir 
uma capacidade dada que nos permitiria um COllhecimentodireto de certos tipos 
de estados internos. Annstrong(1984) refere-se à consciência introspectivaquc 
é, nomlll lmente, de um ti]Xl relaxado sendo, contudo, possível um escrntinio 
introspectivo. Haveria fenômenos mentais dos quais nlio estamos conscientes, 
mas dos qUllis podemos tomar-nos conscientes redirigindo a atenção. 

Assim como Armstrollg, Rosenlhal (1991 b) também considera que nem 
todos os estados mentais são conscientes, e sim apenas aqueles que forem 
acompanhados de um pensamento de segunda ordem. Como raramente os pen-
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samentos de segunda ordem são conscientes, seria preciso ter um pensamento 
de terceira ordem. i.e., um pensamento sobre um pensamento que é sobre um 
pensamento. Neste caso, um estado consciente de segunda ordem é um estado 
inlrospeccionável e a introspecção do estado mental consciente é o pensamento 
de terceira ordem. 

Mas Rosenthal (199lb) faz uma ligação entre consciência e linguagem 
ao considerar que fazemos discriminações mais finas a medida que dominamos 
conceitos mais sutis sobre várias qualidades sensoriais distintas e que perceber 
estados intencionais paniculares tambem exige um sistema elaborado de 
conceItos. 

Place (1992) também parece considerar a linguagem relevante para um 
ceno tipo de consciência ao se referir a uma consciência lingUística/social, que 
seria um sistema de disposições lingUísticas controladoras do componamento, 
companilhadas por urna comunidade lingüística. Esta consciência lingüística 
seria superimposta ii. consciência biológica/privada.Começamos. assim, a 
encontrar, com Rosenthal e Place, um novo tipo de abordagem que lança mão 
de outras categorias. no caso a linguagem. para compreender e analisar 
algumas formas de consciência. Suas posiçõcs talvez possam ser vislas corno 
um elo intermediário entre os enfoques não·reducionistas e os mais 
reducionistas que serão vistos a seguir. 

A redução de estados mentais a estados cerebrais é característica da 
teoria da identidade e do materialismo eliminativo, que sofreram a influência 
das neurociências. A primeira considera que cada tipo de estado ou processo 
mental é numericamente idêntico a algum tipo de estado ou processo fisico no 
cérebro. E o segundo nega a possibilidade de uma redução dos conceitos da 
psicologiade senso comum para os das neurociências. Seu quadrode referência 
é considerado uma concepç1lo falsa e enganadora das causas do componamento 
humano e da natureza da atividade cognitiva. Os conceitos da psicologia de 
senso comum devem ser el iminados. 

Outra forma de reducionísmo dos estados mentais é representada pelo 
funcionalismo. Sob a influência das ciências da computação, ele nega a idéiade 
correspondência entre estados físicos e mentais e identifica estes últimos a 
estados funcionais. O aspecto essencial ou definidor de qualquer tipo de estado 
mental é o conjunto de relações causais que ele tem com efeitos ambientais, 
com outros tipos de estados mentais e com o comportamento. Não impona o 
fuJrdware e sim o softwore. 

Finalmente, temos o behaviorismo filosófico que, sob a influência do 
positiv ismo lógico, reduúu os estados mentais ao comportamento. Falar sobre 
emoções, sensações, crenças e desejos não é falar sobre episódios internos, mas 
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uma maneira abreviada de fa lar sobre padrões de comportamento atuais e 
potenciais (verChurchland, 1984eSearle, 1992). 

Os dois aUlores que serão apresentados a seguir. Ryle e Malcolm­
podem ser vistos como se aproximando desta última posição. Contudo, não 
pretendo enquadrar nenhum dos autores vistos em nenhuma das diferentes 
teorias,porconsiderarperigosaqualquertentativaderotulação. 

Ryle(1949)analisacincoconceitosdeconsciênciadalinguagemordinâ. 
ria por considerar que tanto Descartes quanto os filósofos têm operado com um 
conceito de consciência que tem pouca afinidade com quaisquer dos conceitos 
ordinârios. As tcorias oficiais sobre a consciência são,paraele,confu sõcslógi. 
cas. O conhecimento que temos sobre nós mesmos existe mas nãoé conseguido 
através da consciência ou da introspecçlio. Ele consiste dos mesmos tipos de 
coisas que podemos encontrar nas OUlras pessoas e envolve os mesmos méto­
dos; envolve o conhecimento de processos e disposições de comportamento. 
Diferentemente de todos os autores vistos anterionnente, Malcolm (1984) não 
pretende, em Ilcnhum momentO,dizeroqueéaeollsciência, porque, para ele, 
eSleconceitoni'lorepresentaum"olho"intcrior.Oquehásãodiferentesusos do 
termo "consciência". No primeiro, poderiamos falar de "consciéncia transiti· 
va",comosignifieadodeconscientedealgoouconscienledeque.Neste uso, 
requer-se um objcto. Malcolm discute então a questão da relação entre 
consciência e o objeto da collsciência, e questiona as posiçõcs quc admitem 
suas existências distintas. Ele observa que há mais de um conceito deconsciên· 
cia transitiva. Há, por um lado, um conceito de consciência que permite a possi. 
bilidadede descobrir se um objeto de noss.aconsciência, por exemplo ,umaluz 
que pisca, existiu ou não durante O periodo em quejá não tínhamos mais 
consciênciadele.Mas,Poroutrolado,háoutroconceitodeconsciênciaquenlio 
pcnnitc tal descoberta como. por exemplo, a cOllsciência de uma sensação 
corporal. Malcolm conclui que a relaçiio entre consciência e os objetos da 
consciência não tem uma resposta única e que não podemos afirmar que a dor e 
8 consciência da dor têm existências distintas, porque o uso nonnal, na vida 
real, de expressOes como "dor", "sentirdor","scnsaçãodedor", "consdência 
da dor", liga todas elas em uma conexão conceptual com o comportamento 
humano, as reações e ações que sAo manifestaçõcs de dor. Ou seja, há uma liga. 
ção entre a linguagem da der e o resto de nosso comportamento. Seguindo o 
mesmo tipo de lógica. Malcolm questiona a possibilidade de a consciência de 
um objeto ser um objetoda consciência, Eleconsideraque quando dizemos, por 
exernplo,quevemo$acorazul,oossorelatoparecereferir-seadoiselementos· 
A cor azul e ao nosso vê-lo -. mas para ele isto é uma ilusAo gramatical,já que o 
relato deriva unicamente de uma observação da cor e não da consciência. Ade· 
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mais, na linguagem ordinária diz-se que uma pessoa é auloconsciente quando 
reflete muito sobre suas próprias atitudes, interesses, personalidade. Tal 
autoconsciência seria estimulada e nutrida pelas observações dos outros sobre 
nós. Assim, ê a nossa própria pessoa que se toma um objeto de nosso eSludo. 

O que concluir destas diferentes análises da consciência? 
O dualismo de propriedade, assim como Searle e Nagel, defende uma 

ontologia da primeira pessoa com um conhecimento dos estados interiores não­
mediado, i.e., direto e privilegiado, persistindo dentro do quadro apresentado 
por Descartes. Armstrong e Rosenthal parecem fazer o mesmo ao defender 
tanto a possibilidade da consciência de um obj~to poder ser um ohjelo de 
consciência quanto a separação entre consciência e objelo da consciência, sem 
se referir a nenhuma mediação, e;"(ceto em alguns casos para Rosentha1. Neste 
caso, ainda p~rsiste um problema que ê o mesmo de Place e Ryle. Embora n1l0 
haja mais o privilégio da primeica pessoa, persiste a separação entre 
consciência e objeto da consciência. 

Esta problemática é explicitada por Malcolm. Ele é o único dos autores 
revistos a abandonar uma visão objetivista de consciência e a reiticação dos 
conceitos, ao seguir uma abordagem wittgensteiniana. Ao analisar os diferentes 
usos do termo na linguagem ordinária, ele questionae;"(istências distintas para a 
consciência e o ohjeto da consciência, assim como o fato de a consciência de um 
objcto sec um objeto da consciência. 

Mas, antes de dizer algo mais a respeito deste tipo de análise, convém 
examinar a posiçãO de Skinner. 

o ESTATUTO DA MENTE E O 
AUTOCONHECIMENTO EM SKINNER 

Gostaria de iniciar a apresentação de Skinner analisando os principais 
pressupostos que caracterizam seu anlimentalismo. Isto nos permitirá melhor 
compreender sua posição quanto ao estatuto do mental e a questão do auto­
conhe<:imento, i.e., sua reformulação da noção de consciência. 

Skinner (1974) parte de dois pressupostos antimentalistas que,junto com 
sua visão de ciência, irão fundamentar todas as suas análises acerca domental e, 
portanto, da consciência. Em primeiro lugar, ele rejeita a noção de uma mente 
não-física, considerando que oque há são eventos privados físicos, i.e., estímu­
los e respostas do próprio corpo do organismo. Em segundo lugar, Skinner re­
jeita a noção de livre arbítrio e de uma determinação interna do comportamento. 
Tanto os eventos privados, que poderiam ser considerados causas do comporta­
mento, quanto o comportamento têm origem em fatores e;"(temos antecedentes. 
Sendo os eventos privados produtos colaterais das contingencias de reforça-
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mCIllO e não tendo eles o poder de interferir na relação existente entre comporta­
melllo e meio, as "verdadeiraS"' causas do comportamento deverão ser 
encontradas nos falores ambientais. 

Este é um dos argumentos de Skinner para adotar o comportamento 
como objelO de estudo da Psicologia, e não a consciência. O outroarg umento 
esta relacionado a seu objetivoem fazcrda Psicologia uma ciência, o que 
envolve uma seriede sub-argumentos. 

Skinner(1969) dilo que: 

Se a psicologia li uma ciência da vida mental - da 
mente, da experiência consciente '. então ela deve 
desem'u/ver e defender lima metodologia especial. o que 
ainda não foi feito com sI/cesso. Se. por outro lado. ela li 
umacienciado comportamento de organismos. humano ou 
OIl1ro. então ela li parte da biologia. lima ciência na/urol 
para a qual estão di.~JHlniveis métodos testados e altamente 
bem sucedidos. (p.221) 

Skinner escolheu a segunda opção. por acreditar na unifonnidade e 
detenninação do comportamento, tomando possível a adação do método das 
ciências nalUrais. Isto o levou a ter como objctivo a previsão c controle do 
comportamento, o que, por sua vez, tomou necessária a adação de fatores 
fisicosquantificávcis-oestímuloearesposla"quceleestendeuàanálisedos 
eventos privados. 

Além disso, a posição de Skinner a respeito de uma ciência da subjetivi­
dade pode ser vista na seguinte fomulação: 

Diferenles comunidades verbais geram diferenfe~' 
lipo! e quantidade.1 de consciência, Asfi/osofiai orientais, 
a psicanálise, a psicologia experimenla/. afenomenologia 
e o III/llldo dos assuntos práticu~' levam à observaçi1o de 
Jemimentos e estados da mente muito diferentes. Uma 
ciência independente do subjelivo seria uma ciência 
independente doscomllnidades wrb(li~',(1974, p. 243) 

Em suma, Skinncradotao comportamento como ohjcto de estudo da psi­
cologia, e nllo a consciência, por duas raWcs. Em primeiro lugar, porque a 
consciência também se deve a fatores extemos, e nisto consisle o rad icalismo 
de seu behaviorismo. E cm segundo lugar, porque a consciência, ou subjeti­
vidade, não pode ser estudada segundo os cânones das ciénd3S natura is. Mas 
iSloniíosignificaquec1cignoreaconsciência.AooontráriodeWatsoneseu 
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behaviorismo metodológico, Skinner (1974) considera que a psicologia precisa 
dar conta da consciência por ser ela de fundamental importância para o auto­
conhecimento c, portanto, para o autocontrole. 

Skinner ( 1974) refere-se a dois sentidos de estar consciente. No primei­
ro, ele afinna que dizemos que uma pessoa está consciente de estados ou 
eventos em seu COfllO quando ela está sob seu controle como estimulos. Por 
exemplo. quando ela responde a um estímulo doloroso gritando. No segundo 
sentido, "umil pessoa se toma consciente ... quando uma comullid~de verbal 
arranja contingências sob as quais da não apenas vê um objeto, mas vê que o 
esta \lendo". (p. 242). Aqui. a consciência é um produto social porque é através 
das perguntas e afirmações da comunidade verbal sobre eventos privados que a 
pessoa aprende a descrever alguns estados do próprio cOfllO. Adquirimos o 
comportamento de \ler sob estimulação de objctos aluais e também adquirimos 
o comportamento de ver.que·esramos-vendo quando estamos vendo objetos 
atuais (Skinner, 1969). [stoé, quando observamos que estamos \lendo algo, nos 
obser\lamos no ato de vê-lo. e o ato é diferente da eoisa vista. Skinner (1969) 
enfatiza também uma diferença entre scntimel110s e relatar o que sentimos. O 
sentir é simplesmente responder li estímulos, enquanto o relatar é produto de 
contingências \lerbais especiais arranjadas por uma comunidade. Entre as 
coisas dentro do corpo que são sentidas estão estímu los proprioeepti\los e 
interocepti\los. Também sentimos o comportamento, inclusive o comporta­
mento muito fraco, e condiçõcs que precedem ou estão associadas ao compor­
tar-se. Sentimos tanto respostas renexas aUlonômicas, como a ansiedade, 
quanto ocomportamentoopemnle. Para Skinner(1969), os estados internos são 
os "referentes" de nossa descrição de nossos sentimentos e, como tais, estll.o 
entre as \lariáveis independentes que controlam nosso comportamento verbal. 

É a comunidade verbal que ensina respostas descriti\las de ccndiçõcs 
internas. usando condições públicas. Por exemplo, ao ver a criança machucar­
se, a comunidade pergunta ou afinna que cstá doendo. Eventualmente, a 
criança passara a dizer "dói", enquanto responde apenas ~o evento pri\lado. A 
comunidade verba l também pode usar respostas colaterais públicas, por 
exemplo, quando observa a criança comer vorazmente. Assim, a criança pode 
adquirir a expressao "estou com fome" com relaçll.o a estimulos privados 
colaterais à resposta de comer 

Skinner (1974), contudo, considera o autoeonhecimento deficiente 
porque a comunidade \lerbal nll.o podc colocar o comportamento autodeseritivo 
sob controle preciso de estimulos pri\lados,já que ela não tem acesso a eles. Isto 
é, existe o problema da privacidade. Embora devêssemos esperar que uma 
pessoa fosse ser capaz de descrever suas condições e processos internos parti-
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cularmente bem, por estar em contato tão intimo com seu próprio corpo. esta 
mesma privacidade toma dificil p3ra a comunidade ensinar-lhe a fazer 
distinçõcs. Assim, se um paciente não consegue relatar com prccisão ao 
médico o que está sentindo. nilo é porque ele não esteja sendo estimulado de 
uma maneira clara, é que ele nunca foi exposto às condições de instrução sob as 
quais aprenderia a descrever os estímulos adequadamente 

A privacidade traz prohlemas para a comunidade verbaL que não pode 
reforçar respostas autodescritivas consistentemente, e para a própria pessoa, 
que não podc descrever ou conhecer eventos que ocorrem dentro de sua pele tão 
sutilmente e precisamente quanto conhece os eventos do mundo em geral 
(Skinner, 1969). 

Skinner conclui que, embora o mundo privado seja definido 
anatomicamcnte como "dentro da pele", as fronteiras são os limites além dos 
quais a comunidade reforçadora não pode manter contingências eficazes. 
Contudo, ele admite que: 

Existem. é claro, diferenças elltre estímulos externos 
e internos que nJo sJo meras diferenças de localização 
Estimulas proprioceptil'Os e inleraceplivos tém lima certa 
intimidade. É provável que sejam especialmellfe 
familiares. EsIJo con05CO; não podemosfugir de uma dor 
de denle tão facilmenle quanto de um barulho 
ensurdecedor. Podem muito bem ser de um tipo especial; 
o~· estímulos que sentimos /lO orgulho 011 tri~·te:a podem 
niio seasseme/harde perto àqueles que sentimos na lixaou 
nu cetim. Mas isto não significa que sejam diferentes 
quanto /lO ~'lal" 3 fisico ... não signific/l qlle possam ser 
conhecidos mais facilmente ou diretamente. O que é 
particularmente c/oro e familiar ao conhe"edor potencial 
pode ser estranho e dútante do comunidade verbal 
responsável por seu conhecer. (1969, p.230) 

Isto nos leva a começar a análise de Skinner pela questão do auto­
conhecimento. Em certo sentido, no sentido cartesiano, Skinnernão admite um 
conhecimento privilegiado dos estados internos, pois sô temos consciência 
daqui 10 que a comunidade verbal nos ensina a observar c descrever. Contudo, o 
conllecimclIIo na primeira pessoa não é confiável, o que leva a crer que temos 
uma estimulação clara. Isto foi mostrado no exemplo do médico e na última 
citação apresentada. Ou seja, o conhecimento não é direto mas há um certo 
privilégio, uma certa intimidade, nas palavras de Skinner. 
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Sobre a relação entre consciência e objeto da consciência, Skinner 
admite duas existências separadas_ Há, por um lado, os estados internos e, por 
outro,adcscriçãodessesestados. Istoéexplicitadoclaramente na ati rmaçãode 
que os estados internos são os rcfcrentes da descrição dos sentimento s. 

Quanto a questão da consciência de um objeto poder ser um objeto de 
consciência, a resposta também é afinnativa. Esta separação também é 
explicitada na afinnação de que o comportamento de ver é diferente do 
comportamento de ver.que-estamos-vendo. 

Enfim, com relação ao estatuto do mental, Skinner, assim como as novas 
tcoriasda mente, rejeita a mente não-tisica cartesiana. Mas, ao contrár ioda 
teoria da identidade e do materialismo eliminativo que a substituem pelo 
cérebro,edofuncionalismoque inclui a participação de estados menta is, ele se 
refere a eventos privados físicos, i.e., a estímulos e respostas internos. Ele 
também parece não reduzir os tcrnlOspsicológicos, como a consciência, a 
padrões de comportamento, sem levarem conta episódios internos, como o faz 
o behaviorismo filosófico. Em certo semido, sua visão é conlextualista, por 
considerar que a consciéncia dcpcndc das comunidades verbais. 

Comoavaliaraposiçllode Skinner? 
Por um lado, parece-me que ela apresenta uma importante vantagem 

sobreasabordagenscontemporâneas.Skinnernãonaturalizaaconsciência.Ele 
temaprcocupaçãodeprob1cmatizarestcconceitoquestionandoasua origem. 
A consciência não é vista como uma capacidade mental, mas como um 
processo de subjetivação que inclui um contexto social. As novas teorias da 
mente e seus seguidores, ao invés de resolverem o problema da consciência, 
apresentam um retrocesso, uma volta ao cartesianismo. Elas reificam a 
consciência, não dão conta da sua origem e a consideram algo dado. 

Por outro lado, devido a sua fisicalização, Skinner também se mantém 
preso aos parâmetros ditados por Descartes, ao seu dualismo. Ele ainda opõe 
sujeito e objetoe é eontraditórioquanto aoposiçao entre o públieoe o privado 
(Lampreia, 1992). 

Na verdade, o prob1emadocartesianismo não se resume apenas ao 
dualismo mente/Corpo, Ele envolve uma série de oposições, entre as quais, no 
presente contexto, a mais importante é a oposição suj~ito e objeto, objeto este 
que pode ser externo ou interno. 

No presente caso, vimos que todas as posições filosóficas analisadas, 
excetuando-se a de Malcolm, admitem a existência separada de um objeto 
interno que é conhecido por um sujeito. Admitem a separação entre o público e 
o privado. O que Skinnertambém faz. 
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E o que está em discussão é a questão da privacidade. Se ela tem uma 
existência própria, como advogam os novos cognitivistas: se ela é melhor 
conhecida através do público, como crê Skinner; ou se ela é constituída pelo 
públ ico, como defenderia uma abordagem wittgensteiniana. Wittgenstein 
apresenta uma nova visão de homem, inteiramente constituído pelo social. O 
privado é inteiramente público porque o sigoi ficado de nossos conceitos é dado 
publicamente. Neste caso, não faz sentido pensar em sensações independentes 
das signifkaçõts que lhes silo dadas publicamente, assim como não faz sentido 
postular ou discutir a exist~ncia ou não existência da consciência. A 
consciência nilo é uma coisa a ser definida. Nossa linguagem ordinária 
apresenta diferentes usos deste conceito, em diferentes contextos. É apenas a 
visão representacional dc linguagem derivada de Descartes que nos faz 
procurar lima definição verdadeira para os conceitos. 
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